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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  APLICAÇÃO  DE 
MULTA.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO.  ACÓRDÃO 
DIVERGENTE  DA  ORIENTAÇÃO  DO  STJ.  RECURSO 
ESPECIAL  N.  1.410.839.  DETERMINAÇÃO  DA 
PRESIDÊNCIA. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA. ART. 543-
C, § 7º, II, DO CPC.  RETRATAÇÃO (ART. 2º, III, DA RES. Nº 
27/2011, DO TJPB).  CASSAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
DO CPC.

-   Havendo  a  interposição  de  Recurso  Especial  com  o  fim 
específico  de  rediscutir  a  imposição  da  multa  aplicada  em 
sede  de  embargos  declaratórios,  com  a  consequente 
determinação da Presidência do Tribunal de Justiça para fins 
de  reapreciar  a  matéria,  necessário  se  faz  a  retratação  da 
decisão e a cassação da multa aplicada.

- Embora os aclaratórios tenham sido rejeitados com base na 
Jurisprudência  mais  recente  e  abalizada  dos  Tribunais, 
inclusive com esteio no entendimento perfilhado nas Cortes 
Superiores,  afigura-se  descabida,  em  consonância  com  o 
REsp. 1.410.839, a aplicação de multa por reconhecimento de 
propósito protelatório, mormente diante da falta de aplicação, 
na  casuística,  de  súmula  do  STF  ou  STJ  ou,  ainda,  de 
precedente julgado pelo rito dos recursos repetitivos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, reconsiderar em parte a decisão 
para cassar a multa aplicada, nos termos do voto do relator, integrando a presente 



decisão a súmula de julgamento de fl. 219.

RELATÓRIO

Compulsando-se os autos, verifica-se a interposição de recurso 
especial pelo Município de Patos, insurgência que impugna, entre outras questões, a 
aplicação, quando do julgamento dos aclaratórios opostos, da multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa, infligida nos termos do art. 538, do CPC, por entender 
a Câmara pelo manifesto propósito protelatório do embargante.

Uma vez submetido o feito à apreciação da Diretoria Jurídica 
desta Corte, para fins de exame de admissibilidade do recurso, resolveu o Exmo. Des. 
Presidente  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  encaminhar  os  presentes  autos  ao 
Gabinete do Relator, para o fim deste Órgão Julgador reanalisar a matéria relativa à 
multa  prescrita  no  art.  538,  do  CPC,  ora  à  luz  do  art.  543-C, §  7º,  II,  do  CPC., 
considerando-se o teor do REsp. 1.410.839, em sede do rito de recursos repetitivos.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

De início,  examinando-se a questão submetida novamente ao 
crivo deste Órgão Jurisdicional, cumpre adiantar a necessidade de retratação quanto 
a parte da decisão deste Colegiado proferida em sede de Embargos de Declaração, 
especificamente no que pertine à aplicação, em face do polo embargante/recorrente, 
da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (Art. 538, CPC), por considerar 
meramente procrastinatória a oposição do recurso de integração.

A esse respeito, afigura-se fundamental destacar que o Colendo 
STJ,  recentemente,  em  sede  de  julgamento  de  recursos  repetitivos,  conforme rito 
prescrito no artigo 543-C, do Código de Processo Civil, realinhara, através do REsp. 
1.410.839,  a  sua Jurisprudência,  especificamente  no  que concerne  às  hipóteses  de 
aplicabilidade da multa do artigo 538, do CPC, passando a consagrar que:

“Caracterizam-se como protelatórios os embargos de declaração que 
visam  rediscutir  matéria  já  apreciada  e  decidida  pela  Corte  de 
origem em conformidade com súmula do STJ  ou STF ou,  ainda, 
precedente julgado pelo rito dos arts. 543-C e 543-B, do CPC”.

Trasladando-se, pois, tal entendimento à casuística em deslinde, 
exsurge dos autos a manifesta necessidade de readequação do entendimento exarado 
no acórdão recorrido relativamente à incidência da multa do artigo 538, do CPC. 

Referida inteligência mostra-se mandamental,  tendo em vista, 
mormente, que a matéria atacada pelo polo embargante não se encontra respaldada 
em súmula do STJ ou STF ou, ademais, em precedente julgado pelo rito dos recursos 
repetitivos, não se tratando, in casu, de situação de aplicação da multa protelatória do 
artigo 538, do CPC, segundo as precisas linhas da Jurisprudência do Colendo STJ.

Assim, a teor do que autoriza o art. 543-C, § 7º, II, do CPC, e 



art. 2º, III, da Resolução nº 027/2011, do TJPB, reconsidero parte da decisão anterior, 
para  o  fim de  cassar  a  multa  aplicada  nos  embargos  de  declaração opostos,  nos 
termos do  REsp. 1.410.839, mantendo-a, contudo, em todos os seus demais termos. 

Posteriormente,  remetam-se os  presentes  autos  à  Presidência 
do Egrégio TJPB, para fins de realização do Juízo de Admissibilidade do Recurso 
Especial quanto aos demais temas impugnados.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba 
decidiu,  à unanimidade,  reconsiderar,  em  parte,  a  decisão  para  cassar  a  multa 
aplicada, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de março de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de março de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


